
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 41/2026 PROCESSO Nº 89/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrito no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende contratar empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de seguro 

veicular, destinado à cobertura securitária dos veículos integrantes da frota oficial do Município 

de Erval Seco/RS, conforme condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas 

neste instrumento e seus anexos. 

A contratação seguirá as condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência e na tabela abaixo:  

 

Item Placa Veículo Ano/Modelo Secretaria Valor  

01 INZ-2733 FIAT/DOBLO CARGO FLEX 2007/2008 Educação R$ 1.044,33 

02 IPO-6856 VW/KOMBI 2009/2009 Obras R$ 1.125,52 

03 ISA-0354 VW/SAVEIRO 1.6 CS 2011/2011 Saúde R$ 1.108,66 

04 ISA-0E18 VW/SAVEIRO 1.6 CS 2011/2011 Obras R$ 1.080,90 

05 IUS-5975 
FIAT/DUCATO MC TCA 

AMB 
2013/2014 Saúde 

R$ 1.866,59 

06 IUZ-7889 FIAT/DUCATO MC TCA MIC 2013/2014 Saúde R$1.647,72 

07 IVU-0A68 FIAT/PALIO FIRE 2014/2015 Obras R$ 940,56 

08 IVX-8G84 VW/GOL TRACK MB S 2014/2015 
Conselho 

Tutelar 

R$ 1.062,38 

09 IWU-2J01 
FIAT/STRADA WORKING 

CD 
2015/2016 Agricultura 

R$ 1.523,44 

10 IYN-9A16 CHEV/PRISMA 1.4MT LT 2018/2018 Saúde R$ 1.363,78 

11 JAF-4C91 
FIAT DUCATO 

ENGESIGEXE 
2020/2020 Saúde 

R$ 2.630,48 

12 JAJ-7J15 FIAT CRONOS DRIVE 1.3 2020/2020 Saúde R$ 1.308,17 

13 
JAM-

1B64 

CHEV/ONIX PLUS 10TAT 

LT1 
2020/2021 Educação 

R$ 1.369,59 

14 JAS-2C26 FIAT DUCATO TCA AMB 2021/2021 Saúde R$ 2.300,69 

15 JAX-6A11 FIAT/SIENA 1.4 2021/2021 Saúde R$ 1.186,21 

16 JBT-9G27 
MERCEDES BENZ 

SPRINTER 
2022/2022 

Transporte 

Escolar 

R$ 2.311,32 

17 JBU-9I03 CHEV/SPIN 1.8 LT AT ACT7 2023/2023 Saúde R$ 1.675,23 



 

Item Placa Veículo Ano/Modelo Secretaria Valor  

18 JBY-7B41 RENAULT MASTER PICKUP 2023/2024 UTI Móvel R$ 2.181,11 

19 JCS-6E85 FORD TRANSIT 410 B 2024/2024 
Transporte 

Escolar 

R$ 1.969,47 

20 
PBN-

8B90 
CITROEN AIRCROSS 2018/2019 

Assistência 

Social 

R$ 1.128,01 

21 IUA-7E63 CHEVROLET S10 LT FD2 2012/2013 Obras R$ 1.565,53 

22 IUU-5I23 CHEV/PRISMA 1.4MT LT 2013/2014 Educação R$ 1.166,85 

23 JAV-7E37 CITROEN JUMPY FURGÃO 2021/2022 Educação R$ 1.676,85 

24 JCS-6E84 FORD TRANSIT 410 B 2024/2024 
Transporte 

Escolar 

R$ 1.969,47 

25 IVP-9J14 CHEV/SPIN 1.8 MT LTZ 2014/2014 Saúde R$ 1.292,43 

26 
IWM-

7F80 
VW AMAROK CS 4X4 S 2014/2015 Obras 

R$ 1.412,44 

27 JBP-5H83 CHEV/TRACKER 1.2T AT 2022/2023 Gabinete R$ 1.683,19 

VALOR TOTAL MAXIMO ESTIPULADO R$ 41.590,92 

 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

 

Eventuais interessados poderão encaminhar suas propostas, para fins de 

participação no processo de contratação pelo critério de menor preço por item, para o     

e-mail ervalsecodispensas@gmail.com, no período compreendido entre 15h30min do dia 

15/06/2026 e 10h30min do dia 19/06/2026. 

 

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

poderá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em situação regular; 

c) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

f) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada 

pelos seguintes documentos: 

mailto:ervalsecodispensas@gmail.com


 

f.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa aos créditos 

tributários federais e à dívida ativa da união expedida nos termos da portaria conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

f.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da Fazenda Estadual; 

f.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de Tributos Municipais, 

expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Município relativo ao domicílio ou 

sede da licitante; 

g) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciado.  

h) Declaração formal de que o credenciado não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições da proposta, termo de referência e 

seus anexos, em especial quanto aos prazos de entrega, sob risco das penalidades 

administrativas. 

 

Erval Seco - RS, 15 de junho de 2026 

 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

 

Órgão Demandante: Município de Erval Seco/RS 

Secretaria Requisitante: Diversas Secretarias Municipais 

Responsável pela Demanda: Andreias Schokal – Secretário Municipal da Administração 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

 

Necessidade de adoção de solução destinada à mitigação dos riscos patrimoniais, 

operacionais e financeiros relacionados à utilização da frota oficial do Município de Erval 

Seco/RS, composta por veículos vinculados às diversas Secretarias Municipais e empregados 

na execução de atividades administrativas e na prestação de serviços públicos essenciais. 

 

II – DESCRIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

O Município de Erval Seco/RS dispõe de frota própria utilizada diariamente na 

execução de atividades indispensáveis ao funcionamento da Administração Pública Municipal 

e à prestação de serviços diretamente destinados à população. 

Os veículos municipais são empregados em diversas finalidades de interesse público, 

destacando-se o transporte de pacientes para consultas, exames, procedimentos e tratamentos 

de saúde, o transporte escolar de alunos da rede pública municipal, o desenvolvimento de 

ações de assistência social, a execução de serviços urbanos e rurais, atividades de manutenção 

da infraestrutura pública, apoio às ações da agricultura e o atendimento das demandas 

administrativas das Secretarias Municipais. 

Em razão da utilização contínua e da intensa circulação desses veículos em rodovias, 

vias urbanas e estradas vicinais, a Administração Pública encontra-se permanentemente 

exposta a riscos decorrentes de acidentes de trânsito, colisões, capotamentos, danos causados 

a terceiros, furtos, roubos, eventos climáticos e demais ocorrências capazes de gerar prejuízos 

patrimoniais e financeiros ao Município. 

A materialização desses riscos pode ocasionar despesas significativas para os cofres 

públicos, especialmente em situações que envolvam reparação de danos materiais, 

indenizações a terceiros, recuperação de veículos, reposição de bens patrimoniais ou 

interrupção da utilização dos veículos afetados. Além do impacto financeiro, eventual 

indisponibilidade da frota pode comprometer a continuidade e a eficiência dos serviços 

públicos prestados à população, principalmente nas áreas da saúde e da educação, cujas 

atividades dependem diretamente da utilização regular dos veículos municipais. 

Destaca-se ainda que a inexistência de mecanismos adequados de gerenciamento e 

mitigação desses riscos transfere integralmente à Administração Pública os ônus decorrentes 

de eventos imprevisíveis, aumentando a vulnerabilidade patrimonial do Município e 



 

dificultando o adequado planejamento financeiro das despesas relacionadas à manutenção e 

reposição da frota. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade administrativa de implementação de solução 

que proporcione maior proteção ao patrimônio público, redução da exposição financeira do 

Município diante de eventos danosos, fortalecimento da gestão de riscos e garantia da 

continuidade dos serviços públicos essenciais executados com a utilização da frota municipal. 

A demanda apresentada possui natureza contínua e permanente, estando diretamente 

relacionada à preservação do interesse público, à proteção dos recursos públicos e à 

manutenção da capacidade operacional da Administração Municipal. 

 

III – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a futura contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

a) Promover maior proteção ao patrimônio público municipal relacionado à frota de 

veículos; 

b) Reduzir os impactos financeiros decorrentes de eventos que possam causar danos 

aos veículos municipais ou a terceiros; 

c) Fortalecer os mecanismos de gestão e controle dos riscos associados à utilização da 

frota oficial; 

d) Garantir maior segurança operacional na execução das atividades desenvolvidas 

pelas Secretarias Municipais; 

e) Assegurar a continuidade dos serviços públicos que dependem da utilização dos 

veículos municipais; 

f) Proporcionar maior previsibilidade orçamentária e financeira em relação às despesas 

decorrentes de eventuais ocorrências envolvendo a frota; 

 g) Contribuir para a eficiência administrativa e para a adequada utilização dos recursos 

públicos. 

 

IV – ENCAMINHAMENTO 

 

Diante da necessidade apresentada, encaminha-se o presente Documento de 

Formalização da Demanda para prosseguimento das etapas de planejamento da contratação, 

mediante elaboração do respectivo Estudo Técnico Preliminar – ETP, realização dos 

levantamentos necessários e análise das alternativas disponíveis no mercado, visando à 

definição da solução mais adequada para atendimento do interesse público. 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal da Administração 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O Município de Erval Seco/RS possui frota própria composta por veículos utilizados 

diariamente na execução de serviços públicos essenciais vinculados às áreas da saúde, 

educação, assistência social, agricultura, obras, administração e demais setores da 

Administração Municipal. 

Os veículos municipais desempenham papel fundamental na concretização das 

políticas públicas e no atendimento das necessidades da população, sendo utilizados para 

transporte de pacientes, transporte escolar, deslocamento de servidores, execução de serviços 

urbanos e rurais, atendimento de demandas operacionais e suporte às atividades 

administrativas. 

Em razão da utilização contínua da frota municipal, a Administração encontra-se 

permanentemente exposta aos riscos inerentes à circulação de veículos em vias urbanas, 

rodovias e estradas vicinais, incluindo acidentes de trânsito, colisões, capotamentos, 

incêndios, furtos, roubos, danos causados a terceiros, eventos climáticos e demais ocorrências 

capazes de gerar prejuízos patrimoniais e financeiros significativos. 

A ocorrência de eventos dessa natureza pode ocasionar impactos diretos ao erário, 

impondo ao Município despesas extraordinárias relacionadas à recuperação ou substituição de 

veículos, indenizações a terceiros e demais custos decorrentes dos sinistros, além de 

comprometer a continuidade dos serviços públicos prestados à população. 

Especial preocupação recai sobre os veículos vinculados à Secretaria Municipal de 

Saúde, responsáveis pelo transporte de pacientes para consultas, exames, procedimentos 

cirúrgicos e tratamentos especializados em diversos municípios da região e do Estado, bem 

como sobre os veículos utilizados no transporte escolar, cuja indisponibilidade pode 

comprometer diretamente o acesso da população aos serviços públicos essenciais. 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de adoção de mecanismo capaz de 

reduzir a exposição financeira da Administração Municipal, promover maior proteção ao 

patrimônio público e garantir maior segurança operacional na utilização da frota oficial, 

assegurando a continuidade dos serviços prestados à coletividade. 

A contratação pretendida busca justamente atender essa necessidade administrativa 

permanente, proporcionando instrumento adequado de transferência e mitigação dos riscos 

inerentes à utilização dos veículos públicos, em observância aos princípios da eficiência, 

economicidade, planejamento e proteção do interesse público. 

 

 

 



 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento administrativo do 

Município de Erval Seco/RS e às necessidades permanentes relacionadas à manutenção da 

capacidade operacional da frota municipal. 

Trata-se de contratação de natureza continuada e indispensável à adequada gestão do 

patrimônio público, possuindo relação direta com a prestação de serviços essenciais à 

população, especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, agricultura e 

infraestrutura. 

A demanda deverá constar no Plano de Contratações Anual do Município ou, caso 

necessário, ser incluída mediante os procedimentos administrativos cabíveis, observando-se 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação municipal pertinente. 

A contratação apresenta compatibilidade com os objetivos estratégicos da 

Administração Municipal, contribuindo para a proteção do patrimônio público, para a redução 

de riscos financeiros e para a continuidade dos serviços públicos executados por meio da frota 

oficial. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A solução a ser contratada deverá atender integralmente às necessidades da 

Administração Municipal e observar os requisitos mínimos necessários à adequada proteção 

da frota oficial. 

 

3.1 Requisitos Legais 

A empresa contratada deverá estar regularmente autorizada pela Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP para operar no ramo de seguros objeto da contratação, mantendo 

durante toda a execução contratual as condições de habilitação e regularidade exigidas pela 

legislação vigente. 

Deverá ainda atender integralmente às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, às 

normas expedidas pela SUSEP e às demais regulamentações aplicáveis ao setor securitário. 

 

3.2 Requisitos Operacionais 

A solução deverá contemplar todos os veículos indicados pela Administração 

Municipal, independentemente da Secretaria à qual estejam vinculados. 

Deverá possibilitar a inclusão, exclusão, substituição ou atualização de veículos 

durante a vigência contratual, mediante emissão dos respectivos endossos ou instrumentos 

equivalentes. 

A contratada deverá disponibilizar atendimento permanente para comunicação de 

sinistros e suporte aos usuários da frota municipal. 



 

3.3 Requisitos Técnicos 

A cobertura securitária deverá contemplar os riscos normalmente associados à 

utilização dos veículos públicos, abrangendo proteção patrimonial, responsabilidade civil 

perante terceiros e demais coberturas necessárias ao adequado atendimento da necessidade 

administrativa identificada. 

Os limites de cobertura, franquias, serviços complementares e demais especificações 

técnicas serão detalhadas no Termo de Referência. 

 

3.4 Requisitos de Habilitação 

Para fins de habilitação deverão ser exigidos os documentos jurídicos, fiscais, 

trabalhistas e econômico-financeiros previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

comprovação de autorização de funcionamento expedida pela SUSEP. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa das quantidades foi realizada com base no levantamento efetuado junto 

às Secretarias Municipais e setores responsáveis pela gestão da frota oficial do Município de 

Erval Seco/RS. 

Verificou-se que atualmente a Administração Municipal possui aproximadamente 27 

(vinte e sete) veículos em operação, distribuídos entre veículos leves, utilitários, ambulâncias, 

veículos destinados ao transporte de pacientes, transporte escolar e demais veículos utilizados 

na execução de atividades administrativas e operacionais. 

Considerando que a necessidade identificada está diretamente relacionada à proteção 

patrimonial da frota municipal, conclui-se que a solução deverá contemplar a totalidade dos 

veículos pertencentes ao Município, independentemente da Secretaria de vinculação. 

A quantidade estimada poderá sofrer alterações durante a vigência contratual em razão 

da aquisição de novos veículos, alienação de bens, baixas patrimoniais, substituições ou 

renovação da frota, situações que deverão ser formalizadas mediante os procedimentos 

previstos pela seguradora contratada. 

A relação completa dos veículos, contendo marca, modelo, ano de fabricação, placa, 

lotação e demais características relevantes para a formação do preço do seguro, será 

apresentada em anexo ao Termo de Referência. 

A estimativa apresentada é suficiente e adequada para atender às necessidades 

atualmente identificadas pela Administração Municipal. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E 

ECONÔMICA DA SOLUÇÃO A CONTRATAR 

 

Buscando identificar a solução mais adequada para atendimento da necessidade 

administrativa apresentada, procedeu-se à análise das alternativas disponíveis no mercado. 



 

Inicialmente foi considerada a possibilidade de o próprio Município assumir 

integralmente os riscos decorrentes da utilização da frota municipal, permanecendo 

responsável pelo custeio de eventuais danos aos veículos, indenizações a terceiros e demais 

despesas decorrentes de sinistros. 

Todavia, tal alternativa mostrou-se inadequada sob os aspectos técnico, financeiro e 

administrativo, uma vez que transfere integralmente ao erário os prejuízos decorrentes de 

eventos imprevisíveis, podendo ocasionar impactos financeiros significativos e comprometer 

recursos públicos destinados à execução das políticas públicas municipais. 

Também foi analisada a possibilidade de contratação individualizada e isolada de 

mecanismos de proteção para cada veículo da frota. 

Embora tecnicamente viável, verificou-se que essa alternativa gera maior 

complexidade administrativa, aumenta o número de instrumentos contratuais a serem 

gerenciados e dificulta o controle das vigências, coberturas e condições aplicáveis a cada 

veículo. 

Por sua vez, constatou-se que o mercado securitário nacional possui ampla oferta de 

seguradoras regularmente autorizadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 

aptas a fornecer cobertura para veículos pertencentes à Administração Pública. 

Verificou-se ainda que a contratação de seguro veicular para os veículos integrantes da 

frota municipal constitui solução amplamente utilizada pelos órgãos e entidades públicas de 

todas as esferas governamentais, justamente em razão da sua capacidade de mitigar riscos 

patrimoniais e financeiros inerentes à utilização dos veículos oficiais. 

Sob o aspecto econômico, a contratação de seguro apresenta-se como alternativa capaz 

de conferir maior previsibilidade orçamentária às despesas decorrentes de eventuais sinistros, 

evitando desembolsos extraordinários de elevada monta e reduzindo os impactos financeiros 

suportados pelo Município. 

Sob o aspecto operacional, a solução possibilita maior segurança na utilização da frota 

municipal e contribui para a continuidade dos serviços públicos prestados à população, 

especialmente nas áreas da saúde e educação. 

Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a contratação de seguro veicular para 

a totalidade da frota municipal representa a solução mais adequada, eficiente e vantajosa para 

atendimento da necessidade identificada. 

Considerando ainda o quantitativo atual da frota e os levantamentos preliminares 

realizados pela Administração Municipal, verifica-se a possibilidade de enquadramento da 

futura contratação nas hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, circunstância que será confirmada mediante a realização da pesquisa 

de preços. 

 

 

 

 



 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da contratação será obtida mediante pesquisa de preços realizada 

em conformidade com as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Serão considerados preços praticados por seguradoras autorizadas pela SUSEP. 

Para composição do valor estimado deverão ser observadas as características 

específicas da frota municipal, incluindo quantidade de veículos, ano de fabricação, perfil de 

utilização, histórico de sinistralidade quando existente e demais elementos normalmente 

considerados pelo mercado securitário para precificação dos riscos. 

Considerando o quantitativo atualmente existente na frota municipal e as contratações 

similares verificadas em outros entes públicos, a Administração identifica, em caráter 

preliminar, a possibilidade de enquadramento da contratação nos limites estabelecidos para 

contratação direta por dispensa de licitação. 

Todavia, a confirmação definitiva dessa hipótese dependerá da conclusão da pesquisa 

de preços e da demonstração formal da compatibilidade dos valores obtidos com os limites 

legalmente estabelecidos. 

O valor estimado definitivo será formalizado posteriormente e servirá de base para a 

instrução do processo administrativo e definição da forma de contratação. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução identificada consiste na contratação de empresas especializadas para 

prestação de serviços de seguro veicular destinado à cobertura dos veículos integrantes da 

frota oficial do Município de Erval Seco/RS. 

A contratação deverá abranger todos os veículos indicados pela Administração 

Municipal, garantindo proteção patrimonial e cobertura dos riscos inerentes à utilização dos 

bens públicos. 

A solução deverá contemplar cobertura para danos aos veículos segurados, danos 

materiais e corporais causados a terceiros, acidentes envolvendo passageiros, assistência 

operacional e demais serviços normalmente disponibilizados pelo mercado securitário e 

necessários ao adequado atendimento da necessidade administrativa identificada. 

Considerando a natureza dos serviços prestados pelo Município, especialmente 

aqueles relacionados ao transporte de pacientes e transporte escolar, as coberturas deverão ser 

dimensionadas de forma compatível com os riscos existentes e com a importância dos 

serviços públicos executados. 

A relação detalhada dos veículos, os valores de cobertura, franquias, serviços 

complementares, condições operacionais e demais especificações técnicas serão definidos no 

Termo de Referência. 

A solução proposta mostra-se suficiente para atender integralmente à necessidade 

identificada, proporcionando maior proteção ao patrimônio público, redução da exposição 



 

financeira da Administração e continuidade dos serviços públicos dependentes da utilização 

da frota municipal. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando as características do objeto, verifica-se ser técnica e economicamente 

recomendável o parcelamento da contratação por itens, correspondendo cada item a um 

veículo ou grupo específico de veículos da frota municipal. 

A adoção do parcelamento amplia a competitividade do certame, possibilitando a 

participação de maior número de seguradoras e permitindo que cada licitante apresente 

proposta para os itens de seu interesse, observadas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Além disso, o parcelamento possibilita à Administração obter condições mais 

vantajosas, uma vez que determinadas seguradoras podem apresentar preços mais 

competitivos para veículos específicos em razão de seus critérios internos de avaliação de 

risco, perfil de utilização, categoria do veículo e demais fatores considerados na precificação 

securitária. 

A divisão por itens não compromete a execução contratual nem gera prejuízo à 

fiscalização, visto que os serviços de seguro possuem natureza padronizada e são executados 

de forma independente para cada veículo segurado. 

Ainda, a gestão contratual permanece plenamente viável, considerando que a emissão 

das apólices, a regulação de sinistros e os demais procedimentos operacionais são realizados 

individualmente para cada veículo, independentemente da quantidade de seguradoras 

contratadas. 

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação atende aos princípios da 

competitividade, economicidade, eficiência e obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação pretendida visa proporcionar maior proteção ao patrimônio público 

municipal, reduzindo a exposição financeira da Administração diante da ocorrência de 

sinistros envolvendo os veículos da frota. 

Busca-se minimizar os impactos orçamentários decorrentes de acidentes, furtos, 

roubos, incêndios, fenômenos naturais e danos causados a terceiros, permitindo que tais riscos 

sejam transferidos à seguradora contratada. 

Pretende-se também assegurar maior previsibilidade financeira, evitando despesas 

extraordinárias capazes de comprometer o planejamento e a execução das ações 

governamentais. 



 

Outro resultado esperado consiste na garantia da continuidade dos serviços públicos 

prestados pelas diversas Secretarias Municipais, especialmente aqueles relacionados à saúde, 

educação, assistência social, agricultura, obras e administração. 

Espera-se ainda fortalecer a política de gestão de riscos da Administração Municipal, 

contribuindo para maior eficiência administrativa e melhor utilização dos recursos públicos. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

Para viabilizar a contratação deverão ser adotadas as seguintes providências: 

a) Atualização e conferência do cadastro da frota municipal; 

b) Levantamento das características dos veículos a serem segurados; 

c) Verificação dos valores de mercado dos veículos mediante consulta à Tabela FIPE 

ou outro parâmetro oficial aplicável; 

d) Realização da pesquisa de preços junto ao mercado securitário; 

e) Elaboração do Termo de Referência contendo as coberturas mínimas exigidas e 

demais condições de execução; 

f) Verificação da disponibilidade orçamentária e financeira; 

g) Designação do fiscal e do gestor do contrato; 

h) Emissão dos pareceres técnicos e jurídicos necessários à instrução processual; 

i) Formalização da contratação e emissão das respectivas apólices. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Após análise da necessidade apresentada, não foram identificadas contratações 

correlatas ou interdependentes cuja execução constitua requisito indispensável para 

implementação da presente contratação. 

A solução possui autonomia administrativa e operacional, podendo ser executada 

independentemente da celebração de outros contratos. 

Registra-se apenas que a contratação guarda relação indireta com as atividades de 

gestão e manutenção da frota municipal, sem que tais atividades configurem dependência 

contratual para sua execução. 

Dessa forma, conclui-se pela inexistência de contratações correlatas ou 

interdependentes relevantes para o presente estudo. 

 

 

 

 

 



 

XII – DESCRIÇÃO DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS 

MITIGADORAS 

 

Considerando a natureza do objeto, verifica-se que a contratação não possui potencial 

significativo de geração de impactos ambientais diretos, uma vez que se refere à prestação de 

serviços securitários. 

Os serviços serão executados predominantemente por meios administrativos, 

eletrônicos e documentais, sem utilização intensiva de recursos naturais ou realização de 

intervenções físicas. 

Como medida de sustentabilidade, recomenda-se que a futura contratada priorize a 

emissão digital de apólices, relatórios, comunicações e demais documentos relacionados à 

execução contratual. 

Também deverá ser incentivada a utilização de meios eletrônicos para tramitação de 

informações e solicitações, reduzindo o consumo de papel e outros materiais. 

Diante das características do objeto, conclui-se que os impactos ambientais são 

mínimos ou inexistentes, não sendo necessárias medidas mitigadoras específicas além das 

boas práticas administrativas e ambientais normalmente aplicáveis. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Após a realização dos levantamentos, análises e avaliações constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada, 

conveniente e plenamente viável sob os aspectos técnico, operacional, econômico e 

administrativo. 

A necessidade administrativa encontra-se devidamente caracterizada em razão da 

importância da frota municipal para a execução das atividades desenvolvidas pelas diversas 

Secretarias Municipais, especialmente aquelas relacionadas à saúde, educação, assistência 

social, agricultura, obras e administração, cuja continuidade depende diretamente da 

disponibilidade e da adequada proteção dos veículos oficiais. 

A ausência de cobertura securitária adequada expõe o patrimônio público a riscos 

significativos, podendo ocasionar prejuízos financeiros decorrentes de acidentes, furtos, 

roubos, incêndios, danos a terceiros e demais eventos capazes de comprometer a utilização 

dos veículos e gerar despesas extraordinárias não previstas pela Administração. 

As alternativas analisadas demonstraram que a contratação de seguro veicular 

representa a solução mais adequada para atendimento da necessidade identificada, por 

proporcionar proteção patrimonial, previsibilidade orçamentária, mitigação de riscos 

financeiros e maior segurança para a continuidade dos serviços públicos prestados à 

população. 



 

Verificou-se ainda que o mercado securitário possui ampla oferta de empresas aptas à 

execução do objeto, permitindo adequada competição entre os interessados e viabilizando a 

obtenção de propostas compatíveis com os preços praticados no mercado. 

Observou-se também que o parcelamento da contratação por itens, correspondentes 

aos veículos integrantes da frota municipal, mostra-se técnica e economicamente vantajoso, 

ampliando a competitividade, favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração e atendendo aos princípios da economicidade, eficiência e competitividade 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Sob o aspecto econômico, os levantamentos preliminares indicam que a contratação 

poderá ser enquadrada nas hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, desde que a pesquisa de preços e a estimativa definitiva do valor 

da contratação confirmem a compatibilidade com os limites legais vigentes, circunstância que 

será devidamente verificada durante a instrução do processo administrativo. 

Não foram identificados impedimentos técnicos, operacionais, financeiros, ambientais 

ou jurídicos capazes de inviabilizar a contratação pretendida, tampouco foram constatadas 

soluções alternativas mais vantajosas para atendimento da necessidade administrativa 

apresentada. 

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de seguro veicular destinado à frota municipal, 

recomendando-se o prosseguimento do processo administrativo com a realização da pesquisa 

de preços, elaboração do Termo de Referência, definição dos veículos a serem contemplados, 

verificação da disponibilidade orçamentária e adoção das demais providências necessárias à 

formalização da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais normas aplicáveis. 

 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal da Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa(s) 

especializada(s) para prestação de serviços de seguro veicular destinado à cobertura 

securitária dos veículos integrantes da frota oficial do Município de Erval Seco/RS, conforme 

condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 

anexos. 

1.2 A contratação abrangerá veículos vinculados às diversas Secretarias Municipais, 

utilizados na execução de serviços públicos essenciais relacionados às áreas da saúde, 

educação, assistência social, agricultura, obras, administração e demais atividades 

desenvolvidas pelo Município. 

1.3 Considerando as características específicas dos veículos e a necessidade de obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, o julgamento será realizado por item, 

correspondendo cada item a um veículo individualmente considerado, admitindo-se a 

existência de mais de um vencedor no procedimento de contratação. 

1.4 A contratação compreenderá a emissão de apólice de seguro para cada veículo constante 

da relação integrante deste Termo de Referência, observadas as coberturas mínimas, capitais 

segurados, condições operacionais e demais exigências estabelecidas pela Administração 

Municipal. 

1.5 As seguradoras poderão apresentar propostas para um, vários ou todos os itens licitados, 

sendo declaradas vencedoras aquelas que apresentarem a proposta mais vantajosa para cada 

veículo, observados os requisitos de habilitação e as exigências técnicas previstas neste 

Termo de Referência. 

1.6 A contratação será processada mediante dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação e a 

demonstração da vantajosidade da solução para a Administração Municipal. 

1.7 Integram o objeto da contratação todas as coberturas, assistências, serviços 

complementares, atendimentos emergenciais, regulações de sinistros, indenizações e demais 

obrigações necessárias à adequada execução dos serviços securitários contratados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de proteção patrimonial da frota 

oficial do Município de Erval Seco/RS, considerando os riscos inerentes à utilização 

permanente dos veículos públicos na execução das atividades administrativas e dos serviços 

públicos prestados à população. 



 

2.2 A demanda foi formalizada por meio do Documento de Formalização da Demanda – DFD 

e posteriormente analisada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, os quais demonstraram a 

necessidade administrativa da contratação e a adequação da solução escolhida para 

atendimento do interesse público. 

2.3 Os estudos realizados evidenciaram que a contratação de seguro veicular constitui medida 

adequada para mitigação dos riscos patrimoniais e financeiros decorrentes da utilização da 

frota municipal, proporcionando maior segurança à Administração e reduzindo a exposição do 

Município a despesas extraordinárias decorrentes de sinistros. 

2.4 A solução adotada encontra-se alinhada aos princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento, continuidade dos serviços públicos, proteção do patrimônio público e busca da 

proposta mais vantajosa para a Administração, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.5 A contratação observa as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as normas expedidas 

pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e demais legislações aplicáveis ao 

mercado segurador nacional. 

2.6 A opção pela contratação individualizada por item decorre das particularidades do 

mercado securitário, no qual diferentes seguradoras podem apresentar condições econômicas 

mais vantajosas para determinados veículos, permitindo maior competitividade e potencial 

redução dos custos suportados pela Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 O Município de Erval Seco/RS possui frota própria composta por veículos utilizados 

diariamente na execução de atividades indispensáveis à manutenção dos serviços públicos 

prestados à população. 

3.2 Os veículos municipais são empregados em atividades relacionadas ao transporte de 

pacientes, transporte escolar, deslocamento de servidores, execução de serviços urbanos e 

rurais, atendimento de demandas operacionais e apoio às atividades administrativas 

desenvolvidas pelas diversas Secretarias Municipais. 

3.3 Em razão da utilização contínua desses veículos, a Administração Pública encontra-se 

permanentemente exposta a riscos decorrentes de acidentes de trânsito, colisões, 

capotamentos, abalroamentos, incêndios, furtos, roubos, danos causados a terceiros, eventos 

climáticos e demais ocorrências capazes de gerar prejuízos patrimoniais e financeiros ao 

Município. 

3.4 A ocorrência de sinistros envolvendo veículos oficiais pode resultar em elevados custos 

para os cofres públicos, seja em razão da necessidade de reparação dos veículos, substituição 

de bens, pagamento de indenizações ou responsabilização por danos causados a terceiros. 

3.5 Especial atenção deve ser conferida aos veículos vinculados à Secretaria Municipal de 

Saúde, os quais realizam diariamente o transporte de pacientes para consultas, exames 

especializados, tratamentos oncológicos, sessões de hemodiálise, procedimentos cirúrgicos e 



 

demais atendimentos realizados em municípios da região e em centros de referência do 

Estado. 

3.6 A eventual indisponibilidade desses veículos pode comprometer diretamente a 

continuidade dos serviços de saúde prestados à população, ocasionando prejuízos 

significativos aos usuários e à própria Administração Municipal. 

3.7 Da mesma forma, os veículos utilizados no transporte escolar possuem relevante função 

social e educacional, sendo indispensáveis para assegurar o acesso dos estudantes às 

instituições de ensino e a continuidade das atividades escolares. 

3.8 A contratação pretendida permitirá a transferência dos riscos inerentes à utilização da 

frota para empresas especializadas, proporcionando maior previsibilidade orçamentária, 

redução da exposição financeira da Administração e proteção mais eficiente do patrimônio 

público. 

3.9 Além dos benefícios patrimoniais, a contratação contribuirá para a continuidade dos 

serviços públicos, para a proteção dos usuários transportados pelos veículos municipais e para 

o fortalecimento dos mecanismos de gestão de riscos da Administração Pública. 

3.10 Diante desse cenário, a contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o 

interesse público, constituindo medida preventiva voltada à preservação do patrimônio 

municipal e à manutenção da capacidade operacional da frota oficial. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DA FROTA MUNICIPAL 

 

4.1 A contratação abrangerá os veículos pertencentes à frota oficial do Município de Erval 

Seco/RS, atualmente composta por aproximadamente 27 (vinte e sete) veículos distribuídos 

entre as diversas Secretarias Municipais. 

4.2 A frota municipal é composta por veículos leves, utilitários, ambulâncias, veículos 

destinados ao transporte de pacientes, veículos utilizados no transporte escolar e demais 

veículos empregados na execução das atividades administrativas e operacionais da 

Administração Municipal. 

4.3 Os veículos possuem diferentes características, capacidades, finalidades operacionais e 

anos de fabricação, circunstância que justifica a adoção do julgamento por item, permitindo 

que cada veículo seja analisado individualmente pelas seguradoras participantes. 

4.4 A relação completa dos veículos, contendo placa, marca, modelo, ano de fabricação, 

lotação e Secretaria de vinculação, integra o Anexo I deste Termo de Referência. 

4.5 A Administração Municipal poderá promover a inclusão, exclusão ou substituição de 

veículos durante a vigência contratual, mediante formalização dos respectivos endossos e 

observadas as condições estabelecidas neste instrumento. 

4.6 Os quantitativos informados representam a necessidade atual da Administração, podendo 

sofrer alterações em razão da aquisição de novos veículos, alienações, baixas patrimoniais ou 

renovação da frota municipal. 



 

CLÁUSULA QUINTA – DAS COBERTURAS, GARANTIAS E CAPITAIS 

SEGURADOS 

 

5.1 A contratação deverá contemplar cobertura securitária adequada para todos os veículos 

constantes deste Termo de Referência, observadas as características individuais de cada item e 

as condições mínimas estabelecidas pela Administração Municipal. 

5.2 A cobertura compreensiva deverá abranger, no mínimo, danos decorrentes de colisão, 

abalroamento, capotamento, queda acidental, incêndio, explosão, roubo, furto, tentativa de 

roubo ou furto, danos causados por fenômenos da natureza, enchentes, granizo, vendavais, 

queda de árvores e demais eventos normalmente cobertos pelo mercado segurador. 

5.3 A cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – RCF-V deverá 

contemplar, no mínimo: 

a) Danos materiais a terceiros: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

b) Danos corporais a terceiros: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

c) Danos morais: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

5.4 Considerando que diversos veículos da frota municipal realizam transporte de pacientes, 

estudantes, servidores e usuários dos serviços públicos, deverá ser disponibilizada cobertura 

para Acidentes Pessoais por Passageiros – APP, contemplando: 

a) Morte acidental: mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) por ocupante; 

b) Invalidez permanente total ou parcial: mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 

mil reais) por ocupante. 

5.5 A contratada deverá disponibilizar assistência 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias da 

semana, em todo o território nacional. 

5.6 A assistência deverá contemplar, no mínimo: 

a) Serviço de guincho com quilometragem ilimitada; 

b) Socorro mecânico emergencial; 

c) Socorro elétrico emergencial; 

d) Chaveiro; 

e) Troca de pneus; 

f) Pane seca, ficando o custo do combustível a cargo do Município. 

5.7 A apólice deverá contemplar cobertura específica para vidros, para-brisas, vidros laterais, 

vidros traseiros, faróis, lanternas e retrovisores, mediante franquias próprias e diferenciadas 

da franquia principal do veículo. 

5.8 A cobertura deverá possuir validade em todo o território nacional, considerando os 

frequentes deslocamentos realizados pelos veículos municipais para atendimento de 

demandas de saúde, educação e demais serviços públicos. 

5.9 As franquias deverão observar os padrões normalmente praticados pelo mercado 

segurador e deverão ser expressamente informadas na proposta apresentada pela seguradora. 

5.10 Serão admitidas condições superiores às exigidas neste Termo de Referência, desde que 

não impliquem qualquer acréscimo financeiro para a Administração Municipal. 



 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DOS VEÍCULOS DA SAÚDE 

 

6.1 Considerando a relevância dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde e a 

necessidade de manutenção contínua dos atendimentos à população, os veículos vinculados à 

área da saúde receberão tratamento específico quanto às condições de atendimento em caso de 

sinistro. 

6.2 Os veículos utilizados para transporte de pacientes realizam deslocamentos frequentes 

para hospitais, clínicas, centros de diagnóstico, unidades de referência regional e demais 

estabelecimentos de saúde localizados em diversos municípios do Estado do Rio Grande do 

Sul. 

6.3 A frota da saúde contempla ambulâncias, veículos de transporte de pacientes, unidade 

móvel de suporte avançado – UTI Móvel e demais veículos utilizados para atendimentos 

administrativos e assistenciais. 

6.4 Em razão da essencialidade desses serviços, a seguradora deverá garantir prioridade no 

atendimento dos sinistros envolvendo veículos da Secretaria Municipal de Saúde. 

6.5 Nos casos de sinistro que resultem na indisponibilidade de veículos vinculados à 

Secretaria Municipal de Saúde, a seguradora deverá disponibilizar: 

a) Veículo reserva compatível com a categoria do veículo sinistrado; ou 

b) Alternativamente, custear serviço de transporte por aplicativo, táxi ou solução 

equivalente que assegure a continuidade dos serviços públicos. 

6.6 A solução adotada deverá permanecer disponível durante o período necessário à 

regularização da situação do veículo sinistrado, observadas as condições da apólice. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RELAÇÃO DOS VEÍCULOS A SEREM SEGURADOS 

 

7.1 Os veículos abrangidos pela presente contratação são os seguintes: 

 

Item Placa Veículo Ano/Modelo Secretaria 

01 INZ-2733 FIAT/DOBLO CARGO FLEX 2007/2008 Educação 

02 IPO-6856 VW/KOMBI 2009/2009 Obras 

03 ISA-0354 VW/SAVEIRO 1.6 CS 2011/2011 Saúde 

04 ISA-0E18 VW/SAVEIRO 1.6 CS 2011/2011 Obras 

05 IUS-5975 FIAT/DUCATO MC TCA AMB 2013/2014 Saúde 

06 IUZ-7889 FIAT/DUCATO MC TCA MIC 2013/2014 Saúde 

07 IVU-0A68 FIAT/PALIO FIRE 2014/2015 Obras 

08 IVX-8G84 VW/GOL TRACK MB S 2014/2015 Conselho Tutelar 

09 IWU-2J01 FIAT/STRADA WORKING CD 2015/2016 Agricultura 



 

Item Placa Veículo Ano/Modelo Secretaria 

10 IYN-9A16 CHEV/PRISMA 1.4MT LT 2018/2018 Saúde 

11 JAF-4C91 FIAT DUCATO ENGESIGEXE 2020/2020 Saúde 

12 JAJ-7J15 FIAT CRONOS DRIVE 1.3 2020/2020 Saúde 

13 JAM-1B64 CHEV/ONIX PLUS 10TAT LT1 2020/2021 Educação 

14 JAS-2C26 FIAT DUCATO TCA AMB 2021/2021 Saúde 

15 JAX-6A11 FIAT/SIENA 1.4 2021/2021 Saúde 

16 JBT-9G27 MERCEDES BENZ SPRINTER 2022/2022 Transporte Escolar 

17 JBU-9I03 CHEV/SPIN 1.8 LT AT ACT7 2023/2023 Saúde 

18 JBY-7B41 RENAULT MASTER PICKUP 2023/2024 UTI Móvel 

19 JCS-6E85 FORD TRANSIT 410 B 2024/2024 Transporte Escolar 

20 PBN-8B90 CITROEN AIRCROSS 2018/2019 Assistência Social 

21 IUA-7E63 CHEVROLET S10 LT FD2 2012/2013 Obras 

22 IUU-5I23 CHEV/PRISMA 1.4MT LT 2013/2014 Educação 

23 JAV-7E37 CITROEN JUMPY FURGÃO 2021/2022 Educação 

24 JCS-6E84 FORD TRANSIT 410 B 2024/2024 Transporte Escolar 

25 IVP-9J14 CHEV/SPIN 1.8 MT LTZ 2014/2014 Saúde 

26 IWM-7F80 VW AMAROK CS 4X4 S 2014/2015 Obras 

27 JBP-5H83 CHEV/TRACKER 1.2T AT 2022/2023 Gabinete 

 

7.2 Cada veículo corresponderá a um item independente para fins de apresentação de 

propostas e julgamento. 

7.3 Será admitida a adjudicação de um ou mais itens para uma mesma seguradora, conforme 

resultado do procedimento de contratação. 

7.4 A Administração poderá incluir, excluir ou substituir veículos durante a vigência 

contratual mediante formalização dos respectivos endossos e ajustes financeiros 

proporcionais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO ATENDIMENTO 

AOS SINISTROS 

 

8.1 A cobertura securitária deverá iniciar imediatamente após a emissão da respectiva apólice 

ou em data definida pela Administração Municipal. 

8.2 A seguradora deverá disponibilizar canais permanentes de atendimento para comunicação 

de sinistros, acionamento de assistência e esclarecimento de dúvidas. 



 

8.3 A abertura de sinistro deverá ocorrer de forma simplificada, mediante comunicação do 

servidor responsável ou do fiscal do contrato. 

8.4 A seguradora deverá prestar todas as orientações necessárias para instrução dos processos 

de regulação de sinistros. 

8.5 Os atendimentos emergenciais deverão observar critérios de razoabilidade, urgência e 

continuidade dos serviços públicos. 

8.6 Os prazos para análise, regulação e pagamento das indenizações deverão observar as 

normas expedidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

8.7 A seguradora deverá manter canal de comunicação direto com o fiscal do contrato para 

acompanhamento das ocorrências e dos processos de regulação. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 A futura contratada deverá comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 Para fins de habilitação jurídica deverão ser apresentados os documentos constitutivos da 

empresa, devidamente registrados na forma da legislação aplicável. 

9.3 A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante apresentação das certidões 

exigidas pela legislação vigente, abrangendo Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Justiça do Trabalho. 

9.4 A qualificação econômico-financeira será demonstrada mediante apresentação dos 

documentos exigidos pela legislação e definidos no instrumento convocatório ou processo de 

contratação. 

9.5 Como requisito de qualificação técnica, a empresa deverá comprovar que está 

regularmente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP para operar no 

ramo de seguros compatível com o objeto da contratação. 

9.6 A comprovação da autorização para funcionamento expedida pela SUSEP constitui 

requisito indispensável para contratação, considerando a natureza específica dos serviços 

pretendidos. 

9.7 A Administração poderá realizar diligências destinadas à verificação da autenticidade dos 

documentos apresentados e da situação cadastral da empresa perante os órgãos competentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

10.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da emissão das 

respectivas apólices ou da data estabelecida pela Administração Municipal para início da 

cobertura securitária. Podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos até o limite 

permitido na Lei 14.133. 

10.2 Durante toda a vigência contratual deverá ser assegurada cobertura ininterrupta para os 

veículos segurados. 



 

10.3 Eventuais inclusões, exclusões ou substituições de veículos não interromperão a vigência 

contratual, devendo ser formalizadas mediante emissão dos respectivos endossos. 

10.4 A eventual renovação da contratação dependerá de análise da vantajosidade 

administrativa, disponibilidade orçamentária e atendimento dos requisitos previstos na 

legislação vigente. 

10.5 A contratada deverá adotar todas as providências necessárias para evitar qualquer 

período de descontinuidade da cobertura securitária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

 

11.1 Os valores contratados poderão ser reajustados após decorrido o período mínimo de 12 

(doze) meses, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2 O reajuste será calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

11.3 O reajuste dependerá de solicitação formal da contratada e da demonstração do 

atendimento dos requisitos legais para sua concessão. 

11.4 Não haverá reajuste durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1 Executar os serviços contratados em estrita observância às condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, na proposta apresentada e nas respectivas apólices emitidas. 

12.2 Emitir as apólices de seguro e seus respectivos documentos complementares dentro dos 

prazos estabelecidos pela Administração Municipal. 

12.3 Garantir a manutenção de todas as coberturas, assistências e serviços previstos durante 

toda a vigência contratual. 

12.4 Disponibilizar atendimento permanente durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos 

os dias da semana. 

12.5 Disponibilizar canais adequados para abertura de sinistros, acionamento de assistência e 

comunicação com a Administração Municipal. 

12.6 Proceder à regulação e liquidação dos sinistros observando os prazos estabelecidos pela 

SUSEP e pela legislação aplicável. 

12.7 Disponibilizar serviço de guincho com quilometragem ilimitada para os veículos 

segurados. 

12.8 Disponibilizar cobertura para vidros, para-brisas, retrovisores, faróis e lanternas 

conforme previsto neste Termo de Referência. 

12.9 Efetuar as inclusões, exclusões e substituições de veículos mediante emissão dos 

respectivos endossos. 



 

12.10 Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e regularidade 

exigidas para contratação. 

12.11 Designar preposto responsável pelo atendimento das demandas relacionadas ao 

contrato. 

12.12 Fornecer informações, esclarecimentos e documentos sempre que solicitados pela 

Administração Municipal. 

12.13 Responder pelos prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 

falhas imputáveis à sua atuação. 

12.14 Observar integralmente as normas expedidas pela SUSEP e demais órgãos reguladores 

competentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

13.1 Fornecer todas as informações necessárias à adequada execução contratual. 

13.2 Disponibilizar os dados dos veículos necessários à emissão das apólices e respectivos 

endossos. 

13.3 Comunicar à contratada as ocorrências de sinistros e demais eventos relacionados à 

execução contratual. 

13.4 Designar gestor e fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

13.5 Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos. 

13.6 Informar à contratada as inclusões, exclusões e substituições de veículos realizadas 

durante a vigência contratual. 

13.7 Adotar as medidas administrativas necessárias à adequada gestão do contrato. 

13.8 Fiscalizar a execução contratual, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da 

contratada pela prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

14.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 

designado pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.2 O fiscal do contrato será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, 

verificação do cumprimento das obrigações assumidas e registro das ocorrências verificadas 

durante a execução contratual. 

14.3 O gestor do contrato será responsável pela coordenação administrativa da contratação, 

adoção das providências necessárias ao seu regular funcionamento e interlocução com a 

contratada. 

14.4 Compete ao fiscal verificar a emissão das apólices, acompanhar os processos de 

sinistros, conferir os atendimentos realizados e atestar a regular execução dos serviços. 



 

14.5 Eventuais irregularidades deverão ser registradas formalmente e comunicadas à 

contratada para adoção das providências cabíveis. 

14.6 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pela adequada execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será realizado após a emissão das respectivas apólices e mediante 

apresentação da documentação exigida para liquidação da despesa. 

15.2 A contratada deverá apresentar nota fiscal, apólice emitida e demais documentos 

necessários à comprovação da regular execução contratual. 

15.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite da 

documentação pelo fiscal do contrato. 

15.4 O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade fiscal e trabalhista da 

contratada. 

15.5 Não será realizado pagamento antecipado, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas 

pela legislação vigente. 

15.6 Nos casos de inclusão ou exclusão de veículos, os ajustes financeiros decorrentes dos 

respectivos endossos deverão observar a proporcionalidade do período de cobertura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

16.1 A contratação poderá ser alterada nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2 As alterações relacionadas à frota municipal serão formalizadas mediante emissão de 

endossos pela seguradora contratada. 

16.3 A aquisição de novos veículos, alienação, baixa patrimonial ou substituição de veículos 

poderão gerar acréscimos ou supressões proporcionais dos valores contratados. 

16.4 Todas as alterações deverão ser formalizadas por escrito e integrar o respectivo processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a 

mesma às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os 

princípios do contraditório, da ampla defesa, da proporcionalidade e da razoabilidade. 

17.2 Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas em lei: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de cumprir as obrigações assumidas; 

e) retardar injustificadamente a emissão das apólices ou dos respectivos endossos; 

f) deixar de prestar as coberturas contratadas; 

g) falhar na prestação dos serviços de assistência ou atendimento aos sinistros; 

h) apresentar documentação falsa; 

i) comportar-se de modo inidôneo; 

j) praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da contratação. 

17.3 Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.4 A multa moratória será aplicada nos casos de atraso injustificado no cumprimento das 

obrigações contratuais, podendo ser fixada em 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 

atraso, limitada a 15% (quinze por cento) do valor do item afetado. 

17.5 A multa compensatória poderá ser aplicada nos casos de inexecução parcial ou total das 

obrigações assumidas, observando-se os seguintes limites: 

a) até 10% (dez por cento) do valor do item afetado nos casos de inexecução parcial; 

b) até 20% (vinte por cento) do valor do item afetado nos casos de inexecução total. 

17.6 A aplicação das penalidades não exclui a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os prejuízos causados à Administração. 

17.7 As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade 

da infração verificada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA MATRIZ DE RISCOS 

 

18.1 Considerando a natureza da contratação, foram identificados os principais riscos 

relacionados à execução contratual, bem como as medidas destinadas à sua mitigação. 

 

 

Risco Identificado Probabilidade Impacto Medida Mitigadora 

Atraso na emissão das 

apólices 
Baixa Médio 

Fiscalização contratual e previsão de 

penalidades 

Atraso na emissão de 

endossos 
Baixa Médio 

Controle permanente da frota e 

acompanhamento pelo fiscal 

Demora na regulação de 

sinistros 
Média Alto 

Acompanhamento pela fiscalização e 

aplicação de penalidades quando 

cabível 



 

Risco Identificado Probabilidade Impacto Medida Mitigadora 

Negativa indevida de 

cobertura 
Baixa Alto 

Definição clara das coberturas e 

fiscalização da execução contratual 

Falha no atendimento da 

assistência 24 horas 
Baixa Alto 

Exigência de canais permanentes de 

atendimento e aplicação de sanções 

Indisponibilidade prolongada 

de veículos da saúde 
Média Alto 

Exigência de veículo reserva ou 

transporte alternativo 

Inclusão ou exclusão não 

processada pela seguradora 
Baixa Médio 

Controle documental dos endossos e 

fiscalização permanente 

Descumprimento contratual 

pela seguradora 
Baixa Alto 

Aplicação das penalidades previstas 

em contrato e legislação 

 

18.2 Os riscos identificados são considerados administráveis e não representam impedimento 

para a contratação pretendida. 

18.3 As medidas mitigadoras previstas deverão ser observadas durante toda a execução 

contratual, visando assegurar a continuidade dos serviços públicos e a proteção do interesse 

público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

19.1 A Administração Municipal realizará pesquisa de preços na forma do art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, visando à obtenção do valor estimado da contratação. 

19.2 Os levantamentos preliminares realizados indicam que a contratação possui potencial 

enquadramento nos limites estabelecidos pelo art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, circunstância que será confirmada mediante a formalização da pesquisa de 

preços. 

19.3 Verificada a compatibilidade do valor estimado com os limites legais para contratação 

direta, a Administração poderá promover a contratação mediante dispensa de licitação, 

observando todos os requisitos estabelecidos nos arts. 72 e 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.4 A utilização da contratação direta mostra-se compatível com os princípios da eficiência, 

economicidade e celeridade administrativa, permitindo que a Administração obtenha a 

solução necessária em prazo reduzido, sem prejuízo da competitividade e da busca da 

proposta mais vantajosa. 

19.5 A contratação direta não afastará a necessidade de realização de pesquisa de preços, 

análise de mercado, verificação da habilitação da contratada, formalização do processo 

administrativo e demonstração da vantajosidade da contratação. 



 

19.6 A solução pretendida apresenta baixo grau de complexidade operacional e poderá ser 

adequadamente atendida mediante contratação direta, desde que observados todos os 

requisitos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 A participação no procedimento de contratação implica plena aceitação das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

20.2 A contratada deverá observar integralmente a legislação aplicável ao mercado segurador, 

especialmente as normas expedidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

20.3 Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins e efeitos: 

a) Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

b) Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

c) Relação detalhada da frota municipal; 

d) Pesquisa de preços; 

e) Demais documentos integrantes do processo administrativo. 

20.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal com fundamento na 

Lei Federal nº 14.133/2021, nos princípios que regem a Administração Pública e nas normas 

aplicáveis ao mercado securitário. 

20.5 A eventual nulidade de qualquer disposição deste Termo de Referência não prejudicará a 

validade das demais cláusulas e condições estabelecidas. 

20.6 A execução contratual deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência e interesse 

público. 

20.7 O presente Termo de Referência foi elaborado com fundamento nas necessidades 

administrativas identificadas pela Administração Municipal e nos estudos técnicos realizados 

para definição da solução mais adequada ao atendimento do interesse público. 

 

 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal da Administração 

 


